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efeitos jurídicos no âmbito do Estado de Mato Grosso".

Autor: Deputado Paulo Araújo.

Relator (a): Deputado (a)

I - Relatório

A presente Iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 2910912020, sendo colocada em segunda pauta no dia 2810412021, tendo seu devido
cumprimento no dia 2610512021, após foi encaminhada para esta Comissão, nela aportando em
27/0512021, tudo conforme as folhas 02 e l5v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n.'84312020, de autoria do Deputado Paulo
Araújo, conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, esgotado o prazo regimental, não
foram apresentadas emendas.

O Projeto em referência equipara o Lúpus Eritematoso Sistêmico às deficiências fisicas e
intelectuais ) para os efeitos jurídicos no âmbito do Estado de Mato Grosso.

O Autor assim explana em sua Justificativa:

"O Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES), é uma doença crônica ctutoirnune cuja
causa não é totalmente conhecida, sendo diagnosticado com base em criÍérios
clínicos e laboratoriai,s. Provavelmente resulta da inleração de J'atores genéticos,
hormonais, ambientais e infecciosos que levam à perda da tolerância inunológica
com produção de autoanticorpos. Pode afetar múltiplos órgãos e lecidos, tais
como pele, articulações, rins, cérebro e outros órgãos.

O lúpus pode ocorrer em pessoas de qualquer idade, raÇa e sexo, porém as
mulheres são muito mais acometidas. Ocorre principalmenle entre 20 e 45 anos,
sendo um pouco maisfrequente em pessoas mestiças e nos afrodescendentes.

Os sintomas do LES são diversos e tipicamente variam em intensidade de acordo
com a fase de atividade ou remissão da cloença. E muito con?um que a pessoa
apresenle manifestações gerais como cansaÇo, desânimo, .febre baixa (mas
raramente, pode ser alta), emagrecimenlo e perda de apetite. Á doença não tent
cura e seu tratamento além de caro é muito intenso, trabalhoso e dificultoso.
desconhecimenÍo dos sintomas pela população, a folta de preparo das equipes de
saúde primária para o diagnóstico, e as dificuldades de acesso a medicamentos
modernos e lratamento adequado, principalmente pelo Sistema (Jnico cle Saúde
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(SUS), são alguns dos principais problemas enfrentados pelos doentes.

Á mortalidade de um portador de lúpus é de cinco a dez vezes maior do que na
população em geral, mesruo sob tratamento. De 18% a 33% enfrentam situação
tão crítica que se Íornam incapazes para o trabalho, ou seja, um terÇo dos doenles,
em idade ativa, não pode exercer atividades laborais.

Para a organização Mundial de saúde, a palavra "deficiência" sigtifica "uma
anomalia de esÍruiura ou de aparência do corpo humano e do funcionamenÍo cle
um órgão ou sistema, independentemente de sua caus(l, tratando-se em princípio
de uma perlurbação de tipo orgânico". Por sua vez, concebe que a "a
incapacidade reflete as con,sequências de uma deficiência no âmbito funcional e da
atividade do indivíduo, represenÍando desse modo uma perturbação no plano
pessoal", sendo que as "desvantagens" são concebidas como as "limitações
experinrenladas pelo indivíduo em virtude da deficiência e da incapacidade,
re.fletindo-se, portanto, nas relações do indivíduo com o meio, bern conto em sua
adaptação ao mesnto".

(..).

Curnprida a primeira pauta, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, Previdência e
Assistência Social, que se manifestou no rnérito favorável a aprovaçáo, tendo a Propositura sido
aprovada em l.n votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 2810412021.

Após, os autos foram rernetidos a esta Cornissão de Constituição, Justiça e Redação para
análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o arligo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

O presente Projeto de Lei visa dispor sobre a equiparação do Lúpus Eritematoso Sistêrnico
às deficiências fisicas e intelectuais, para os efeitos jurídicos no âmbito do Estado de Mato Grosso.

A Proposição assim dispõe:

"Art. lo Fica equiparado o Lúpus Eritematoso Sistêntico - Lúpus - às deficiências
fisicas e intelectuais para os efeito,s jurídicos em todo o Pqno âmhito do Estado de
Mato Grosso.
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Parágrafo único. Ficaru assegurados às pessoas portadoras da cloença rie que
trata o caput os ntesmos direitos e garaníias dos beneJícios sociais das pessoas
com deficiênciaJísica ou intelectual previstos na Constituição Brasileira.

Árt. 2" As despesas resultanÍes da aplicação desta Lei corrertio à conta de
dotações previslas no orÇamenlo vigente.

Árt. 3" Esta Lei entra em vigor na dala de sua aplicação. "

No tocante à definição de pessoa com deficiência, a Declaração dos Direitos das pessoas
Deficientes de 7975, nos traz que:

"Pessoa com deíiciência é qualquer pessoa incapaz de a,ssegurar por si nrcsnta,
total e parcialmente as necessidades de uma vida individual ou social normal, ent
decorrência de uma deficiência, congênita ou não, em suas capacidades.físicas ou
men.tais ".

No que conceme ao direito interno, posteriormente, outros documentos legais alteraram a
definição do termo de./iciência.

Conforme att. 3 ." do Decreto n. " 3 .29817999, considera-se deÍiciência:

"I - Toda perda ou anormalidade de uma estrurura ou .função psicológica,
.fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desentpenho de aÍittidacle,
denÍro do padrão considerado norntal pelo ser huntano".

"II - Deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um
período de tempo suíiciente para não permilir recuperação ou ter probabilidade
de que se altere, apesar de novos tralanxentos".

O mais recente Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. " 73.74612015) definiu o tenno
pessoa com deficiência nos seguintes termos: "Aquele que tem impedimento tle longo prazo de
nuturezo física, mental, inÍelectuol ou sensorial, o qual, em interoção com uma ou msis
borreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva nt societlacle em igualdade de condições
com as demais pessoas".

A deficiência não deve ser compreendida tão somente como uma limitação do indivíduo
decorrente de uma perda ou anomalidade no corpo, rras como uma combinação dessas limitações
somadas a fatores arnbientais como, barreiras econôrnicas, sociais e políticas, QUe obstam a
liberdade do agente do convívio social.

Segundo Araujo (20i 1):

"[...J conceito de pessoa com de.ficiência, que deverá ser amplo e abrangenle,
deve moslrar que há relacionamento ínÍimo entre de./iciência e tareJas a serenl
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desenvolvidas, ou seja, a pessoa com de/iciência deve ser, de preferência,
analisada no meio em que viye, na sua condição social".l

Para Diniz et al (2007, p. 2508):

"uma pessoq com deficiêncio não é simplesmente um corpo com lesões, mos uma
pessoa com lesões vivendo em um ambiente que oprime e segrega o deficiente, [...J
uma experiência sociológica e política e não apenas o resultodo de um diagnóstico
biomédico sobre corpos anômalos, pois é o resultado negativo da interação de um
corpo com lesões em ambientes sociais pouco sensíveis à diversidade corporal das
pessoas".2

O conceito de deficiência não é imutável ele acompanha a dinâmica social e parâmetros
médicos que definem o termo, de modo a enquadrar determinados agentes à definição especificada
em textos normativos.

Pata a Organizaçáo Mundial de Saúde, apalavra "deficiência" significa otma anomalia de
estrutura ou de aparência do corpo humano e do funcionamento de um órgão ou sistema,
independentemente de sua causa, tratando-se em princípio de uma perturbação de tipo orgânico".
Por sua vez, concebe que a ooa incapacidade reflete as consequências de uma deficiência no âmbito
funcional e da atividade do indivíduo, representando desse modo uma perturbação no plano
pessoal", sendo que as "desvantagens" são concebidas como as "limitações experimentadas pelo
indivíduo em virtude da deficiência e da incapacidade, refletindo-se, portanto, nas relações do
indivíduo com o meio, bem como em sua adaptaçáo ao mesmo,,.

Com o advento do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.14612015) a deficiência
passou a ser entendida não apenas sob um aspecto biomédico, mas como a somatória da
enfermidade e de barreiras que obstam a inclusão da pessoa no contexto social.

A necessidade de equiparação do Lúpus Eritematoso Sistêmico às deficiências fisicas e
intelectuais, para os efeitos jurídicos no âmbito do Estado de Mato Grosso, se justifica tendo em
vista a gravidade da doença e as dificuldades a que são submetidos os seus portadores.

Nesse sentido, a proposta possui um relevante interesse público visto que disciplina
questão afeta a Dignidade da Pessoa Humana, um dos fundamentos da República brasileira, bem
como atuana proteção e defesa das pessoas portadoras do Lúpus Eritematoso Sistêmico-LES (CF,
art.24, XIV). Vejamos:

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente s obre :

I ARRUIO, L. A. D. A proteção constitucional clas pessoas portadoras de cleÍiciôncia. 4." ec1. rcv. arnpl. e atual.
[]rusília: COItDI:, 201 l.
2 DINIZ, D.; MEDEIROS, M.; SQUINCA, F. ReÍlexôes sobre a versào em Português cla Classilicação luter-nacional cle
Furrciorralidade, lncapacidade e Saúde. Cad. Saúde Pública, Rio de.Ianeiro , v.23, n. 10, p. 2507-2510, Out. 2007
. Disponível enl: <http://r.r,ww.scielo.br/scielo.php?script:sci._.arttext&picl:S0 i 02-
3l1X200700 1000025&lng:en&nrnr:iso>. Acesso enl l9 .Tan. 20 19. iir,r, ,i'; ,i,,i.,:,,, iir l',t)il 'iilli;)
, I I']].ri11t t!iilii)irÍi1,'':'.
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(...)

xrv - proteção e integração social das pessoas portadoras de deJiciência;"

Alérn disso, a Constituição Federal(aft.23, inciso II) consigna aos Estados a cornpetência
administrativa no cuidado com a saúde, bem como confere a proteção das pessoas portadoras de
deficiência, vejamos:

Árt. 23. É competêncio comum da União, tlos Estados, do Distrito Fecleral e dos
Municípios:

(. .). II - cuirkr da saúde e ussisÍênciu pública, th proteção e gorontio das
pessoas portadorus de deJiciê ncio;

Da mesma fonna, encontra-se em trâmite perante a Càmara dos Deputados o projeto de
Lei nn 52412019 que objetiva, para os efeitos jurídicos em todo País, equip aÍaÍ o Lúpus Eritematoso
Sistêmico às deficiências fisicas e intelectuais.

Por outro lado, não há que se falar em iniciativa privativa do Chefe do poder Executivo,
com base no aft. 61, § 1', II, c, da Constituição Federal, sob o argumento de que estaria o poder
Legislativo tratando de organização e funcionamento do poder Executivo.

Nesse sentido, a proposição não possui reserva de iniciativa, podendo os integrantes do
Parlarnento iniciar o processo legislativo, conforme dispõe o artigo 61, daConstituição Feãeral:

ArÍ. 61. Á iniciativa das leis complementares e ordinririas cabe a qualquer membro
ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou rJo Congresso
Nacional, ao Presidente da Repúhlica, ao supremo Tribunal Federal, aos
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cicladãos, naforma
e nos casos previstos nesta Constiluição.

Esse dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados-Membros da Federação, e,
aqui no Estado de Mato Grosso, a constituição o reproduziu em seu artigo 39:

Art. 39. Á iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a clualcluer ntembro
ou Comissão da Ássembleia LegislaÍiva, ao Governador do EsÍado, ao Tribunal fle
Jusliça, à Procuradoria Geral de Jusriça e aos cidadãos, na .forma e nos casos
previsÍos nesta Constituição.

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as
rnatérias de competência do Estado, colno na proposta eln comento que versa sobre a proteção à
saúde, conforme dispõe seu attigo 25:

Art. 25 Cabe à Ássembleia Legislativa, com a sanção clo Governador do Estado,
não exigida esta para o especificado no art. 26, dispor sobre todas as matérias de
competência do Estado, especialmente:
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Logo, observa-se que a presente propositura observa os ditames da Constituição Federal
se coaduna com os interesses maiores que nortearam o legislador constituinte.

Assim, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para
aprovação do presente projeto de lei.

E o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.,, 84312020, d,e
autoria do Deputado Paulo Araújo.

Sala das Comissões, em pi de O à ae 2022.

IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprováç
Deputado Paulo Araúio.

Fls

Projeto de Lei n3 84312020 - parecer n.. l9l2O22
Reunião da Comissão em

-r-_c3_r_Je!ÀPr"rid"r,., D.pr,udo i}, ,0 v".oo h^ § -&eàa.9-
Relator (a) : Deputado (a)

Posição na Comissão Identificação do (a) Deputado (a
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Reunião 3e Reunião Ordinária Híbrida
Data 2el03l2022 Horário 08h00min
Proposição Projeto de Lei ne 84312020
Autor (a) Deputado Paulo Araújo

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente
Deputado Dilmar Dal Bosco - presidente x n tr n
Deputado Sebastião Rezende - vice-presidente x tr tr n
Deputado Dr. Eugênio x tr tr tr
Deputada Janaina Riva n tr tr x
Deputado Max Russi x u tr tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone n n n n
Deputado Xuxu Dal Molin n tr n u
Deputado Faissal tr tr tr tr
Deputado Delegado Claudinei n n n n
Deputado Dr Gimenez n tr tr n
Soma Total 4 0 0 t
CERTIFICO: Matéria relatada pelo Deputado Max Russi presencialmente com parecer
FAVORÁVEL. Votaram presencialmente com o Relator os Deputados Dilmar Dal Bosco, Dr.
Eugênio e Sebastião Rezende por videoconferência. Ausente a Deputada Janaina Riva. Sendo a
propositura aprovada qom parecer FAVORÁVEL.
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